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EDITAL DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 002/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2023 

 

Código registro TCE: 721156911050D9EB29DC8122A45CBDBFBB838B42 

 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA 

ENTRE OS RIOS - CIDIRIOS, Consórcio Público Intermunicipal, constituído na forma de Associação 

Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica Inter federativa, inscrito no 

CNPJ sob o nº 42.973.647/0001-40, com sede na Rua Zanella nº 818, andar 01, centro, na cidade de 

Ipuaçu, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pela Presidente do Consórcio e Prefeita de 

Ipuaçu Sra. Clori Peroza, no uso de suas atribuições, torna público que realizará Licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, 

nos termos da lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 

do decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-

se, subsidiariamente, a lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, lei complementar nº 123/06 e 147/2014 e 

demais legislações, sob as condições estabelecidas neste ato convocatório e anexos. 

 

TIPO: Menor Preço por Item 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 do dia 29/08/2023 até às 13:45 horas do dia 

11/09/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 11/09/2023. 

PRAZO LIMITE PARA ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO: às 23:59 horas do dia 05/09/2023 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado” 

 

Formalização de consultas/encaminhamentos: 

 LOCAL: Sede do CIDIRIOS 

ENDEREÇO: Rua Zanella, nº 818, andar 1,Centro, Ipuaçu, SC. 

Pregoeira: Ediane Gonçalves de Almeida 

E-mail: cidirios@cidirios.sc.gov.br   

Telefone: (49) 3354 0222 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 Objeto da licitação é o REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de material 

britado, como britas, pó de brita e rachão para base de pavimentação e mistura de concreto 

betuminoso a Quente – CBUQ a ser fabricado junto a Usina de Asfalto do Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS e os 

municipios consorciados, com recursos oriundos da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Mobilidade – SIE e recursos próprios, de acordo com especificações constantes no Termo de 

Referência, ANEXO I  deste Edital. 

 

2 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 O Pregão, na forma Eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Portal de Compras Públicas. 

 

2.2 A Sessão eletrônica e todos os demais Atos Administrativos serão conduzidos pelo Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS, por 

intermédio de sua Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para plataforma digital constante da página eletrônica da Portal de Compras Públicas. 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
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2.3 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa, no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

2.4 As propostas deverão ser cadastradas no sistema eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a data    e 

hora previstas para recebimento da proposta. 

 

2.5 O credenciamento e acompanhamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

2.6 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou, por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.7 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

2.8 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3 – RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

informado no preambulo, atentando também para a data e horário para início da disputa, no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3.2 As propostas deverão ser cadastradas exclusivamente no sistema eletrônico 

(www.portaldecompraspublicas.com.br), podendo ser enviadas, substituídas e excluídas até a data e 

hora previstas para recebimento da proposta. 

 

3.3 O acompanhamento do Sistema Eletrônico é responsabilidade do Fornecedor para todas as fases 

do presente Procedimento Administrativo. 

 

4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas no objeto desta Licitação e que satisfaçam todas as 

exigências, especificações e normas contidas neste Edital, seus Anexos e nos demais 

regramentos/normativas existentes no Brasil sobre a área de fornecimento. 

 

4.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida pelas Normativas do CIDIRIOS junto ao Portal de Compras Públicas para respectivo 

cadastramento. 
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4.3 Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante 

deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

 

4.4 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

 

4.5 Não poderá participar da Licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 

credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou 

impedida legalmente, ou ainda suspensa de participar de Licitação. 

 

4.6 O licitante deverá ter feito a adesão ao Portal de Compras Públicas, sendo sua a responsabilidade 

pela tramitação prévia neste sentido. 

 

5 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1 O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, asseguintes atribuições: 

a) Coordenar o processo licitatório; 

b) Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Edital, apoiado pelo setor 

responsável pela suaelaboração; 

c) Conduzir a sessão pública na internet; 

d) Verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 

convocatório; 

e) Dirigir a etapa de lances; 

f) Verificar e julgar as condições de habilitação; 

g) Receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; 

h) Indicar o vencedor do certame; 

i) Adjudicar o objeto, quando não houver 

recurso; 

j) Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

k) Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a 

homologação. 

5.1.1 A pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros agentes 

públicos, de setores da entidade ou dos entes federados consorciados e/ou cooperados, a fim de 

subsidiar sua decisão. 

 

6 – CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão    

dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de responsabilidade única 

do Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas. 

 

6.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do Usuário ou por iniciativa do Portal de Compras 

Públicas. 

 

6.3 É de exclusiva responsabilidade do Usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal de Compras Públicas 

ou ao CIDIRIOS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros. 
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6.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados, a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico, bem como a aceitabilidade no que se refere as regras dos 

editais eletrônicos que escolher participar. 

 

7 – PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação, exigidos no edital, a proposta de preço com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, lances e aceitação das regras de 

cumprimento de suas obrigações. 

 

7.3 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas, no campo 

próprio, as especificações, preços unitários e totais de todos os itens ofertados. 

 

7.4 O objeto deverá estar total e estritamente dentro das especificações contidas para o Edital. 

 

7.5 Fica vetada a identificação da Empresa em qualquer campo da proposta, tal como timbres, 

abreviações (relacionadas a empresas), telefones e etc., o descumprimento do mesmo acarretará na 

desclassificação prévia da Empresa. 

 

7.6 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

7.7 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, sob pena 

de decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos 

do art. 3º da LC Federal nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos na lei. 

 

7.8 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante 

às sanções previstas neste Edital e nas demais legislações brasileiras. 

7.9 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

7.10 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas nesse Edital e nas demais legislações brasileiras. 

 

7.11 Até a data limite para a apresentação da proposta, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente encaminhada. Após a data limite, não poderá haver 

desistência da proposta, salvo aceitação de justificativa pelo CIDIRIOS. 

 

7.12 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

 

7.13 O prazo de validade da proposta de preços não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 

da abertura das propostas virtuais. 

 

7.14 Nos preços propostos deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
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perfeita execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais 

e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos 

auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da 

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, 

enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação. 

 

7.15 Para composição do preço unitário e total, os participantes deverão considerar até 02 (dois) dígitos 

após a vírgula. No fornecimento posterior, a totalização do pedido contabilizado (total da Nota Fiscal) 

será de dois dígitos após a vírgula. Se houver algum dígito a mais, não importa a quantidade, será 

desconsiderado. 

 

7.16 A apresentação de proposta importa no compromisso, pelo licitante, com o cumprimento dos 

respectivos métodos de controle de qualidade e da sistemática de certificação de conformidade, 

existentes atualmente, e qualquer incremento que seja realizado pelas entidades de controle do Objeto 

desta Licitação, não importará em custos a mais para o contrato, mesmo que a licitante precise entregar 

produto de melhor qualidade. 

 

8 – ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 A partir do horário previsto no Edital e no site www.portaldecompraspublicas.com.br, terá início  a 

sessão pública do pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 

passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

 

8.2 Serão verificadas as propostas apresentadas e desclassificadas, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

8.3 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

8.4 Todas as propostas classificadas serão consideradas lances na fase de disputas e ordenadas por 

valor, de formadecrescente. 

8.5 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado, o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor, mantendo-se em sigilo a 

identificação de todos os demais ofertantes. 

 

8.6 Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

8.7 Os itens, caso existentes, poderão ser disponibilizados por grupo, para otimização dos trabalhos 

do(a) Pregoeiro(a) e da Equipe de Apoio e a disputa de lances poderá se estender para outros dias, se 

necessário. 

 

8.8 Poderão ser ofertados lances intermediários, na impossibilidade de cobrir o menor preço, desde que 

seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido. 

 

8.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.10 Fica a critério do(a) Pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados errados 

ou situação semelhante. 
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8.11 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 

Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

 

8.12 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 

Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 

reabertura da sessão. 

 

(MODO DE DISPUTA ABERTO) 

 

8.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

8.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

 

8.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente. 

 

8.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

8.18 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro(a) acerca da 

aceitação do lance de menor valor. 

 

8.19 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação exigidos neste Edital 

concomitantemente com a proposta, acarretará nas sanções previstas no item 18.7, deste Edital, 

podendo o Pregoeiro (a) convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

 

8.20 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro(a) 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.21 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 

preço e valor estimado para a contratação. 

 

8.22   O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação 

da proposta. 

8.22.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
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do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

8.22.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, como complementares, 

destacam-se os que contenham as características do objeto ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, declarações, certidões e outros documentos exigidos do 

vencedor, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.23 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço que foi habilitado. 

 

8.24 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/06, o 

Pregoeiro (a) aplicará os critérios para o desempate em favor da ME/EPP, desde que tenha o fornecedor 

tenha declarado esta opção no Cadastramento junto ao Portal de Compras Públicas. Após o desempate, 

poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido 

pela administração pública. Se aceita a referida diminuição para o valor estimado, será Declarada 

Vencedora no Pregão, do contrário, poderá ser negociado valor com as empresas subsequentes. 

 

9 – PROPOSTA FINAL ESCRITA 

9.1 A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro (a), via sistema, a Proposta de Preços 

adequada ao último lance ofertado, após a negociação, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, podendo ser utilizado o modelo constante do ANEXO 

III. 

9.1.1 O prazo previsto para apresentação da proposta final poderá ser dilatado, devidamente justificado 

e a critério do pregoeiro. 

 

NA PROPOSTA ESCRITA, VIA SISTEMA, DEVERÁ CONTER: 

I – O nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e da 

Inscrição Estadual, número de telefone e e-mail; 

II – Datas em suas folhas, devidamente assinadas e rubricadas pelo seu representante legal; 

III – Nos preços propostos, a inclusão de todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, encargos sociais e inclusive as despesas de transporte do equipamento para 

entrega, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do 

trabalho e responsabilidadecivil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de 

impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for 

necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação; 

IV – O prazo de validade da proposta de preços, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

contados da abertura das propostas virtuais; 

V – Discriminação, em moeda corrente nacional, dos preços dos itens, limitados a 02 (duas) 

casas decimais para os centavos; 

VI – Valor unitário e valor total com a quantidade estimada para cada item e o valor total global; 

VII  - Marca de cada item ofertado. Quando a marca identificar a empresa participante, este 

campo deverá ser preenchido como “marca própria”; 

 

9.2 O valor máximo unitário de cada item que o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 

Rodoviário Entre os rios - CIDIRIOS se propõe a pagar para o objeto desta Licitação, são os constantes 

na Tabela de Itens no Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

10 – DA HABILITAÇÃO 
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10.1 Toda a documentação de habilitação deverá ser encaminhada concomitantemente com a 

proposta de preços, na forma prevista neste Edital, em formato digital, exclusivamente por meio do 

sistema. 

10.2 Para habilitação na presente licitação será exigido o encaminhamento via sistema dos seguintes 

documentos: 

 

10.3 Habilitação Jurídica 

I – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (de acordo com as exigências do 

Novo Código Civil), a alteração contratual referente à mudança de razão social, na hipótese de haver 

a referida mudança, bem como a última alteração, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição 

de seus administradores; 

II – Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração ou documento 

equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, cópia do respectivo RG - Registro Geral e CPF/MF 

– Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda, a fim de comprovar os poderes do outorgante; 

III – Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo 

(ANEXO V); 

Obs.: Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na habilitação, 

fazer constartal ressalva, comprovando essa condição. 

IV – A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito de tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação 

da seguinte documentação: 

a) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial, com data de emissão não superior a 

90 (noventa) dias, da abertura das propostas, 

V – DADOS da proponente, contendo os dados bancários, dados do representante legal, 

declaração de domicílio eletrônico e declaração de assinatura por certificação digital, conforme (ANEXO 

IV); 

VI – DECLARAÇÃO expressa de que não emprega menor de idade, cumprindo o disposto no 

inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, de acordo com o que estabelece o Decreto Federal nº 

4.358, de 05/09/2002, conforme modelo constante do ANEXO VII; 

 

10.4 Habilitação Fiscal 

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e de contribuições sociais; 

III – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

IV – Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município sede do licitante; 

V – Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

VI – Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 12.440 de 

07 de julho de 2011; 

 

10.5 Qualificação Econômico Financeira 

I – Certidão(ões) Negativa(s) de Pedido de Recuperação Judicial ou Concordata, expedida(s) 

pela Corregedoria ou por órgão correspondente do Estado ou do Distrito Federal, ou do Fórum da 

Comarca, onde a empresa está sediada. 

 

10.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte também deverão apresentar os documentos 

referentes à regularidade fiscal. Todavia, apresentada a documentação, eventual restrição poderá ser 
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sanada no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período a critério da 

Administração, após a lavratura da Ata, como condição para a assinatura do contrato, na forma das Leis 

Complementares Federais nº 123/06 e 147/2014. 

10.6.1 A não regularização da documentação no prazo previsto acima, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado 

ao CIDIRIOS convocar os Fornecedores, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou 

revogar a Licitação. 

 

10.7 Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por 

processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os 

originais para autenticação pelo(a) Pregoeiro(a)/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de 

documentos ilegíveis. 

 

10.8 Em todas as hipóteses referidas neste Edital, não serão aceitos documentos com prazo de 

validade vencido, bem como não serão aceitos, em nenhuma hipótese, “protocolo” de documento 

necessário à habilitação. 

10.8.1 Os documentos apresentados sem prazo de validade serão considerados válidos por 120 (cento 

e vinte) dias após a sua expedição. 

 

11 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

11.1 A presente Licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO POR 

ITEM, desde que atendidas às demais exigências deste Edital. 

 

12 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

12.1 Decairá do direito de impugnar os termos do Edital aquele que não o fizer até 2 (dois) dias úteis 

antes da data designada para a realização do Pregão, apontando de forma clara e objetiva as  

falhas e/ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

12.1.1 Serão admitidas as seguintes formas de Impugnação do Edital: 

 a) por intermédio de meio eletrônico, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA: 

www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceita até as 23h59min da 

data estipulada no preambulo deste edital;  

b)  através de peça original protocolada por meio físico, junto a Sede do CIDIROS (Rua Zanella, 

nº 818, Centro, na cidade de Ipuaçu, CEP 89932-000). 

 

12.2 Caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre a Impugnação 

interposta no que se refere aos procedimentos de Licitação, e a equipe técnica no que tange a avaliações 

dos produtos, normas e outros temas que não sejam de responsabilidade do(a) Pregoeiro(a). 

 

12.3 Se procedente e acolhida a Impugnação do Edital, seus vícios serão sanados, reabrindo-se o prazo 

inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

13 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 

13.1 As obrigações decorrentes das aquisições do objeto, constantes no Registro de Preços a serem 

firmadas entre o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios 

- CIDIRIOS e o Fornecedor serão formalizados através da Ata de Registro de Preços, sendo que o prazo 

de validade do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, nos termos da minuta prevista no ANEXO 

IX. 

 

13.2 O fornecedor classificado em 1° (primeiro) lugar e devidamente habilitado, será convocado 

a firmar a Ata de Registro de Preço com o CIDIRIOS no prazo de 3 (três) dias úteis após a 
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homologação, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração do Consórcio, 

devendo o proponente manter-se nas mesmas condições da habilitação quanto à regularidade 

fiscal. 

 

13.3 O licitante que, convocado para assinar a Ata de Registro de Preço, deixar de fazê-lo no prazo 

fixado, poderá sofrer as penalidades impostas por Lei, após regular Processo Administrativo. 

 

13.4 Na hipótese de o fornecedor primeiro classificado não assinar, não aceitar ou não retirar qualquer 

documento Atas de Registro de Preços de Fornecimento, no prazo e condições estabelecidas, poderão 

ser convocados os Fornecedores, na ordem de classificação, e poderá sofrer as penalidades impostas 

por Lei, após regular Processo Administrativo. 

 

13.5 Excetuados os fornecedores mais bem classificados durante a fase competitiva, todos os demais 

licitantes formarão o cadastro de reserva de fornecedores. 

13.5.1 Os Fornecedores do cadastro de reserva serão incluídos na respectiva ata da sessão na forma 

de anexo, na sequência da classificação do certame, segundo a ordem da última proposta apresentada 

durante a fase competitiva, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto 

não atender aos requisitos previstos no n art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

13.6 A contratação do objeto licitado será efetivada mediante Autorização de Fornecimento e assinatura 

da Ata de Registro de Preços ou emissão de contrato administrativo. 

 

13.7 A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador ou os Órgãos Participantes, a 

firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

 

14 – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

14.1 Os preços não serão reajustados, salvo as situações previstas na forma da Lei, observadas as 

disposições previstas na ata. 

 

15 – DOS RECURSOS, PENALIDADES ADMINISTRATIVAS  

15.1 Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das 

razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em 

igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

15.1.1 Será admitidas as seguintes formas para apresentação das razões de recurso:  

 a) por intermédio de meio eletrônico, através da PLATAFORMA ELETRÔNICA: 

www.portaldecompraspublicas.com.br “Acesso Identificado”, sendo aceita até as 23h59min da 

data estipulada no preambulo deste edital;  

b)  através de peça original protocolada por meio físico, junto a Sede do CIDIROS (Rua Zanella, 

nº 818, Centro, na cidade de Ipuaçu, CEP 89932-000). 

 

15.2 Não sendo interpostos recursos, o Pregoeiro(a) adjudicará o objeto do certame à(s) empresa(s) 

declarada(s) vencedora(s), sendo submetido este resultado ao Presidente do CIDIRIOS para 

homologação. 

 

15.3 O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao 

Presidente do CIDIRIOS, por intermédio da Pregoeira, o qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 
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(cinco) dias ou, nesse período, encaminhá-lo(s) à Presidente do CIDIRIOS, devidamente informado(s), 

para apreciação e decisão, no mesmo prazo. 

 

15.4 Decididos os recursos eventualmente interpostos, será o resultado da Licitação submetido a 

Presidente do CIDIRIOS para o procedimento de homologação com a devida adjudicação, do objeto 

desta Licitação à(s) vencedora(s). 

 

15.5 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo de 03 (três) dias, a contar da convocação, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando a adjudicatária às penalidades legalmente estabelecidas. 

 

15.6 De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei Federal n. 8.666/93, a inexecução total ou parcial 

do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles 

previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 

15.6.1 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o CIDIRIOS aplicar ao 

Contratado as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios - CIDIRIOS, 

bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

III – Por atraso ou paralização da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execução dos 

serviços, fica oCONTRATADO sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente 

sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11° (décimo primeiro) dia de atraso até o efetivo 

cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta)dias; 

IV – Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada 

descumprimento; 

V – Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelada as Ordens e Serviços e aplicada multa de 15% (quinze 

por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor do contrato; 

VI – Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CIDIRIOS ou a qualquer um dos 

municípios consorciados, poderá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos conforme o 

caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade; 

VII– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CIDIRIOS e Municípios 

Consorciados, enquanto perdurar os motivos da punição. 

 

15.7 Nos termos do art. 7º da Lei Federal n. 10.520/2002, ao proponente que convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa, exigida para a Licitação, que ensejarem o retardamento da execução do certame, 

não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo 

inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e 

da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com o CIDIRIOS, bem como com qualquer um 

dos municípios consorciados, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, bem como aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global da 

obrigação não cumprida. 

 

16 – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

16.1.1 preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 
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mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador 

da Ata de Registro de Preços promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

16.1.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido sem aplicação 

de penalidade; e 

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

16.1.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 

poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

16.1.4 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

17 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 O FORNECEDOR terá seu registro cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não retirar a nota de empenho e ou autorização de fornecimento de compra no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

d) tiver presentes razões de interesse público; 

e) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS ou com qualquer um dos 

Municípios Consorciados nos termos do artigo 87, inciso III ou IV, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 

de junho de 1993; 

f) for impedido de licitar e contratar com o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da 

Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS ou qualquer um dos Municípios Consorciados 

nos termos do artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002. 

g) não utilizar recursos de tecnologia da informação disponibilizados pelo Consórcio na 

operacionalização e automatização dos procedimentos de controle da execução do objeto 

contratual. 

17.2  O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador. 

 

17.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 

 

18 – DAS  DOTAÇÕES 

18.1 Fica dispensada de informação orçamentária nas licitações de Registro de Preços conforme decreto 

7.892/2013 em seu art. 7º, a saber: 

§2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil 

mailto:cidirios@cidirios.sc.gov.br


13 

                  Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS 

CNPJ nº 42.973.647/0001-40 

                   Rua Zanella, 818, Andar 01, Centro, Ipuaçu-SC, CEP 89832-000, E-mail: cidirios@cidirios.sc.gov.br 

 (Municípios: Abelardo Luz, Bom Jesus, Entre Rios, Ipuaçu, Lajeado Grande, Marema, Ouro Verde e São Domingos) 

 

 

19 – DO PAGAMENTO 

19.1 pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em 

favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta 

corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da 

respectiva nota fiscal. 

 

19.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, 

objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

 

19.3 Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico 

àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no 

momento do cadastro e durante a execução. 

 

19.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

19.5 No faturamento dos materiais, o fornecedor deverá observar as regras contidas na Instrução 

Normativa nº 1234/2012 da Receita Federal, quanto ao destaque do Imposto de Renda (IR) nos 

documentos fiscais 

 

20 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 Caberá ao CIDIRIOS a prática de todos os atos de controle e administração do sistema. 

 

20.2 A Empresa vencedora deverá declarar ao CIDIRIOS (ANEXO IV) o domicílio eletrônico o qual será 

destinado ao gerenciamento do Contrato e recebimento das ordens de serviços, alerta de avisos, 

notificações e decisões administrativas. 

 

20.3 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativaao presente Edital. 

 

20.4 O resultado desta Licitação estará à disposição dos interessados, no Depar5tamento de Compras 

e Licitações do Consórcio, logo após sua homologação e disponíveis na plataforma eletrônica do Portal 

de Compras Públicas e na página oficial do CIDIRIOS, www.ipuacu.sc.gov.br. 

 

20.5 Detalhes não citados referentes à prestação dos serviços, mas que a boa técnica leve a presumir 

a sua necessidade, não deverão ser omitidos, não sendo aceitas justificativas para sua não 

apresentação. 

 

20.6 A Presidente do CIDIRIOS poderá revogar a Licitação em face de razões de interesse público 

derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

 

20.7 A Pregoeira e a Equipe de Apoio prestarão os esclarecimentos necessários, devendo ser 

enviados, até três dias anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, prioritariamente por 

meio eletrônico via portal indicado neste Edital, bem como irão dirimir as dúvidas suscitadas, de segunda 

a sexta-feira, das 08:00 às 11:30 hs. e das 13:30 às 17:00 hs, através dos telefones (49) 3354 0222, ou 

pessoalmente na Sede do CIDIROS (Rua Zanella, nº 818, Centro, na cidade de Ipuaçu, CEP 89932-

000), sendo que o processamento e arquivo dos documentos desta Licitação será realizado no mesmo 

mailto:cidirios@cidirios.sc.gov.br
http://www.ipuacu.sc.gov.br./


14 

                  Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS 

CNPJ nº 42.973.647/0001-40 

                   Rua Zanella, 818, Andar 01, Centro, Ipuaçu-SC, CEP 89832-000, E-mail: cidirios@cidirios.sc.gov.br 

 (Municípios: Abelardo Luz, Bom Jesus, Entre Rios, Ipuaçu, Lajeado Grande, Marema, Ouro Verde e São Domingos) 

 

endereço. 

 

20.8 Não cabe ao Portal de Compras Públicas ou ao CIDIRIOS qualquer responsabilidade pelas 

obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitante, em especial com relação à forma e às condições 

de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

 

 

20.9 O(a) Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio foram nomeados através da Resolução n. 004, de 16 de 

dezembro de 2021. 

 

20.10 São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Ficha De Dados do Equipamento; 

ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços e Planilha de Custos e Formação de Preços;  

ANEXO IV – Dados bancários, dados do representante legal, declaração de domicílio eletrônico 

da Empresa e declaração de assinatura por certificação digital; 

ANEXO V – Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação;  

ANEXO VI – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;  

ANEXO VII – Declaração de Não Empregador de Menor; 

ANEXO VIII – Minuta do Contrato 

 

 

Ipuaçu/SC, 22 de agosto de 2023. 

 

 

Rafael Calza 

Presidente do CIDIRIOS 

 Prefeito de Bom Jesus 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – INTRODUÇÃO  

1.1 O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA INFRAESTRUTURA 

RODOVIÁRIA ENTRE OS RIOS - CIDIRIOS é um Consórcio Público, constituído na forma de 

Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza autárquica Inter federativa, 

inscrito no CNPJ sob o nº 42.973.647/0001-40 e com sede na Rua Zanella, nº 818, 1º andar, centro, 

CEP: 89832-000, na cidade de Ipuaçu, Estado de Santa Catarina, na forma da Lei Federal nº 11.107/05, 

de seu regulamento (Decreto Federal nº 6.017/07). 

1.2 O objetivo do CIDIRIOS é estabelecer relações de cooperação federativa, através de ações de 

interesse comum, para promover a inovação, a modernização e o desenvolvimento da infraestrutura 

rodoviária e tem por finalidades o desenvolvimento de programas, projetos e atividades voltadas à 

infraestrutura urbana dos Municípios consorciados. 

1.3 CIDIRIOS foi constituído com a possibilidade de integrar-se com municípios catarinenses, conforme 

lista: 

- ABELARDO LUZ - Lei Municipal nº 2615/2021; 

- BOM JESUS – Lei Municipal nº 785/2021; 

- ENTRE RIOS – Lei Municipal nº 822/2021; 

- IPUAÇU – Lei Municipal nº 951/2021; 

- LAJEADO GRANDE – Lei Municipal nº 807/2021; 

- MAREMA – Lei Municipal nº 1233/2021; 

- OURO VERDE – Lei Municipal nº 1126/2021; 

- SÃO DOMINGOS Lei Municipal nº 1926/2021. 

 

2 – OBJETO  

2.1 O objeto desta licitação é a REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de material 

britado, como britas, pó de brita e rachão para base de pavimentação e mistura de concreto 

betuminoso a Quente – CBUQ a ser fabricado junto a Usina de Asfalto do Consórcio 

Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS e os 

municipios consorciados, com recursos oriundos da Secretaria de Estado da Infraestrutura e 

Mobilidade – SIE e recursos próprios, de acordo com as especificações técnicas constantes no Termo 

de Referência. 

2.2 As especificações dos materiais, objeto desta licitação encontra-se no item 4, bem como o valor 

máximo aceitável para apresentação de proposta de preço. 

 

3 – JUSTIFICATIVA  

3.1 Esta licitação está pautada no amplo diálogo entre o Governo Estadual de Santa Catarina e os 

municípios membros do Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre 

os Rios – CIDIRIOS, com a identificação das necessidades da região, objetivando a viabilização da 

correta operação de uma usina de asfalto, dentro das normas e condicionantes técnicas e ambientais e 

de serviço de pavimentação asfáltica, com capacidade de fornecer e produzir asfalto para dar condições 

de trafegabilidade, melhorar e manter vias de acesso de  infraestrutura rural e urbana, contribuindo no 

desenvolvimento sócio econômico da região que envolve os Municípios de Abelardo Luz, Bom Jesus, 

Entre Rios, Ipuaçu, Lajeado Grande, Marema, Ouro Verde e São Domingos. 

 

3.2 Em vista disso o Governo Estadual de Santa Catarina disponibilizou recursos financeiros, através 

do Convênio nº 2021TR002267 para estrutura da usina de asfalto que será instalada no Município de 

Ipuaçu. 

 

4 – VALORES REFERENCIAIS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

mailto:cidirios@cidirios.sc.gov.br
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4.1 Os valores referenciais para contratação são demonstrados no Quadro de Serviços e 

representam o valor unitário máximo tolerado para cada item baseado em pesquisa de mercado. 

 

Item DESCRIÇÃO Unid. Quant. 
 RS Unit  

Máximo 

1 

PEDRA BRITA GRADUADA, composta por: BRITA 1 - Brita 

Graduada Simples (para base de pavimentação asfáltica) 

malha entre 9,5mm à 19mm; BRITA 0 PEDRISCO- Brita 

Graduada Simples (para base de pavimentação asfáltica) 

malha entre 4,8mm e 9,5mm; PÓ DE BRITA - Brita Graduada 

Simples (para base de pavimentação asfáltica) malha 4,8mm, 

Mistura dos agregados dentro da Faixa C do DNIT 141/2010. 

OBS:  a mistura deve ser feita pela empresa fornecedora de 

acordo com a Legislação. 

Tonelada 18.000 121,94 

2 

BRITA 1 - Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha entre 9,5mm à 19mm, conforme 

a norma DNIT n°141/2010 especificações de serviço. 

Tonelada 11.000 112,93  

3 

BRITA 0 PEDRISCO - Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha entre 4,8mm e 9,5mm, 

conforme a norma DNIT n°141/2010 especificações de 

serviço. 

Tonelada 20.000      107,38  

4 

PÓ DE BRITA - Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha 4,8mm, conforme a norma 

DNIT n°141/2010 especificações de serviço 

Tonelada 23.000      120,56  

5 

PEDRA AMARROADA RACHÃO diâmetro máximo de até 4 

polegadas ou (malha entre 50mm à 76mm) para sub-base de 

pavimentação asfáltica 

Tonelada 25.000      100,12  

 

4.2 No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com fretes, transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação 

 

4.3 Com relação ao valor, o preço máximo para apresentação da proposta de preço, teve como 

referência orçamentos prévios de preços de mercado, os quais foram utilizados para tabulação de preços 

médios. 

 

4.4 Os quantitativos são estimados para um período de 12 (doze) meses e não implicam em 

obrigatoriedade de contratação pela Administração, não podendo ser exigidos nem considerados como 

referência para pagamento durante a vigência do Registro de Preços, servindo apenas como referencial 

para a elaboração das propostas dos licitantes. 

 

5 – DA EXECUÇÃO E ENTREGA 

5.1 Os materiais, serão adquiridos de forma parcelada de acordo com os quantitativos estabelecidos 

em cada AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ORDEM DE COMPRAS. 

 

5.2 A detentora da ata, deverá fornecer os materiais no prazo de 5(cinco) dias, devendo ser entregue 

na sede da usina do consórcio Cidirios, na cidade de Ipuaçu/SC, sem cobrança de frete. 

 

5.3 Por ocasião do recebimento dos produtos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

devidamente designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de 
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rejeitá-los, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, estando a proponente 

vencedora obrigada a promover a devida regularização, observando-se os prazos contratuais 

 

5.4 A empresa REGISTRADA, independentemente da atuação do FISCAL da ata/contrato, não se 

eximirá de suas responsabilidades quanto ao fornecimento dos materiais, responsabilizando-se pelo fiel 

cumprimento das obrigações constantes da ata de registro de preço. 

 

5.5 A empresa REGISTRADA deverá arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação 

vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes 

de trabalho, bem como de alimentação, transportes, ou outro benefício de qualquer natureza, 

decorrentes da contratação, apresentando mensalmente a comprovação do recolhimento do GFIP 

(FGTS e INSS) , referentes à força de trabalho envolvida na contratação, sem as quais não serão 

liberados os pagamentos das faturas apresentadas. 

 

5.6 A empresa REGISTRADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente 

contratação. 

 

5.7 À empresa REGISTRADA serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra 

penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações, referentes à contratação do 

objeto dos eventuais Contratos. 

 

5.8 A empresa REGISTRADA preservará O ÓRGÃO GERENCIADOR, mantendo-o salvo de quaisquer 

demanda, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação. 

 

5.9 A empresa REGISTRADA não poderá se valer dos eventuais contratos para assumir obrigações 

perante terceiros, dando como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função 

dos serviços prestados e em quaisquer operações de desconto bancário. 

 

6 – PAGAMENTO  

6.1 O pagamento pelas aquisições, objeto da presente licitação, será feito pelo Órgão Participante em 

favor da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em conta 

corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto, após as entregas dos bens, acompanhados da 

respectiva nota fiscal. 

 

6.2 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a data de recebimento dos materiais, objeto 

desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

 

6.3 Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja idêntico 

àquele da proposta vinculada, sendo responsabilidade da licitante manter a identidade de informação no 

momento do cadastro e durante a execução. 

 

6.4 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

6.5 No faturamento dos materiais, o fornecedor deverá observar as regras contidas na Instrução 

Normativa nº 1234/2012 da Receita Federal, quanto ao destaque do Imposto de Renda (IR) nos 

documentos fiscais 

 
 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA 
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7.1 fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas; 

7.2 fornecer apenas informações verdadeiras acerca dos objetos deste edital, sendo responsável por 

quaisquer danos pessoais e materiais que porventura possam ocorrer devido a informações falsas e/ou 

incorretas prestadas; 

7.3 auxiliar no esclarecimento a quaisquer dúvidas que possam surgir sobre o objeto do edital, no prazo 

máximo de 2 (dois) dias úteis;  

7.4 fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua 

proposta;  

7.5 prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;  

7.6 responsabilizar-se por todas as despesas/custos oriundas das entregas bem como de suas 

eventuais trocas durante a garantia;  

7.7 enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de 

cada Órgão Participante;  

7.8 manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade 

fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador;  

7.9 acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de quaisquer outras 

notificações enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final 

deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.  

 

8 - DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1 Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo ou em parte, 

que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços. 

8.2 É expressamente proibida a contratação de agente púbico, ou de familiar, vinculado ao 

CONTRATANTE, para a execução dos serviços mencionados neste documento. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(para proposta readequada) 

 

Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente Licitação Pregão, na Forma 

Eletrônica acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

 

 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

 

PREÇO 

Item DESCRIÇÃO Unid. Quant. 
RS Unit 

Máximo 

Valor  

Total 

1 

PEDRA BRITA GRADUADA, composta por: BRITA 1 - 

Brita Graduada Simples (para base de pavimentação 

asfáltica) malha entre 9,5mm à 19mm; BRITA 0 

PEDRISCO- Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha entre 4,8mm e 9,5mm; 

PÓ DE BRITA - Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha 4,8mm, Mistura dos 

agregados dentro da Faixa C do DNIT 141/2010. 

OBS:  a mistura deve ser feita pela empresa 

fornecedora de acordo com a Legislação. 

Tonelada 18.000  

 

2 

BRITA 1 - Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha entre 9,5mm à 19mm, 

conforme a norma DNIT n°141/2010 especificações de 

serviço. 

Tonelada 11.000  

 

3 

BRITA 0 PEDRISCO - Brita Graduada Simples (para 

base de pavimentação asfáltica) malha entre 4,8mm e 

9,5mm, conforme a norma DNIT n°141/2010 

especificações de serviço. 

Tonelada 20.000  

 

4 

PÓ DE BRITA - Brita Graduada Simples (para base de 

pavimentação asfáltica) malha 4,8mm, conforme a 

norma DNIT n°141/2010 especificações de serviço 

Tonelada 23.000  

 

5 

PEDRA AMARROADA RACHÃO diâmetro máximo de 

até 4 polegadas ou (malha entre 50mm à 76mm) para 

sub-base de pavimentação asfáltica 

Tonelada 25.000  

 

 

CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente Licitação. 

 

PRAZO DE ENTREGA 

Conforme edital. 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 

60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 
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Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 

execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais 

e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos 

auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da 

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 

dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, 

enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação. 

 

 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO III 

 

1. DADOS BANCÁRIOS: 

NOME DO BANCO: 

 

CIDADE: 

 

Nº DA AGÊNCIA: 

 

Nº DA CONTA CORRENTE DA EMPRESA: 

 

NOME DA CONTA CORRENTE: 

 

CHAVE PIX: 

 

2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA

 ASSINATURA DOCUMENTOS 

NOME COMPLETO: 

 

CARGO OU FUNÇÃO: 

 

IDENTIDADE Nº: 

 

CPF/MF Nº: 

 

TELEFONE PARA CONTATO: 

 

3. DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA 

Declaramos que o Domicílio Eletrônico da Empresa para o recebimento de autorizações de 

fornecimento, alertade avisos, notificações e decisões administrativas, é: 

 

E-MAIL: 

Obs.: Informar apenas 1 (um) e-mail como domicílio eletrônico da empresa. 

Havendo mais de um e-mailinformado, será considerado somente o primeiro da lista. 

 

4. DECLARAÇÃO DE ASSINATURA POR CERTIFICAÇÃO DIGITAL 

Declaramos estar ciente que, o representante legal indicado neste documento, será o signatário 

do “Contrato”, o qual deverá assinar o documento eletrônico em formato “PDF”, por certificação 

digital, caso assim solicitado. 

 

Local e Data 

Nome e Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

(RAZÃO   SOCIAL   DA   EMPRESA), inscrita no CNPJ   nº.................., sediada no endereço 

........................, declara, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre 

plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo licitatório. 

 

 

OBS – Se for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte – EPP com problemas na 

habilitação, fazer constar ressalva. 

 

 

<CIDADE>( UF ),< DATA> 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal da 

empresa Carimbo da empresa 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

 

A empresa ......................................, inscrita no CNPJ sob o nº ......................., porintermédio de 

seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ou procurador ............................ , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ............ e CPF nº ....................................., DECLARA, sob 

as penas elencadas na Lei Federal n° 8.666/93, que, em conformidade com o previsto no art. 3° da 

Lei Complementar Federal n° 123, de 15 de dezembro de 2006, possui a receita bruta equivalente a 

uma (microempresa ou empresa de pequeno porte). Declara, ainda, que não há nenhum dos 

impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da LC Federal nº 123/06. 

 

 

<CIDADE> (UF), < DATA> 

 

 

 

Assinatura e carimbo 

Representante da 

empresa 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGADOR DE MENOR 

 

 

A empresa ..........................................., inscrito no CNPJ n° ........................, porintermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ....................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº................e do CPF nº..........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do artigo 

27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos (art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal). 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

<CIDADE> ( UF ), < DATA> 

 

 

 

Diretor ou representante 

legal CPF nº: 
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ANEXO VII 

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREOÇO Nº ....... 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XX/2023 

PREGÃO ELETRONICO Nº XX/2023 

 

o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária - CIDIRIOS, 

consórcio público multifinalitário, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica 

de direito público e natureza autárquica intermunicipal, inscrito no CNPJ sob o nº 42.973.647/0001-40, 

e com sede na Rua Zanella, nº 818, centro, CEP: 89832-000, na cidade de Ipuaçu, Estado de Santa 

Catarina, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Rafael Calza, doravante denominado ÓRGÃO 

GERENCIADOR resolve Registrar os Preços oferecido pela empresa  [..............], pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº [...] situada na [..........................], na cidade de [............], 

neste ato representada pelo(a) seu [diretor ou procurador], Sr(a)..................], doravante denominada 

DETENTORA DA ATA, de comum acordo resolvem celebrar a presente Ata de Registro de Preço, para 

fornecimento parcelado dos itens, constantes neste termo, cuja celebração foi  autorizada em 

concordância com o Processo Licitatório nº xx/2023, modalidade Pregão Eletrônico nº xx/2023, 

homologado em ..........., sujeitando-se as partes às determinações das Leis Federais nº 10.520/02 e nº 

8.666/93, e alterações posteriores, edital e proposta de preço, mediante as seguintes cláusulas e 

condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Objeto deste REGISTRO DE PREÇO para futura e eventual aquisição de material britado, como 

britas, pó de brita e rachão para base de pavimentação e mistura de concreto betuminoso a 

Quente – CBUQ a ser fabricado junto a Usina de Asfalto do Consórcio Intermunicipal de 

Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios – CIDIRIOS e os municipios 

consorciados, com recursos oriundos da Secretaria de Estado da Infraestrutura e Mobilidade – 

SIE e recursos próprios, de acordo com os quantitativos estimados, durante o prazo de validade da 

Ata de Registro de Preços, constantes na cláusula segunda. 

 

1.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar contratações com os 

respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe facultada a 

utilização de outros meios permitidos pela legislação relativa as licitações, sem cabimento de recurso, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E DOS ITENS 

2.1 Os itens e preço unitário são os constentes nesta Ata de Registro de Preço descritos abaixo 

conforme a ordem de classificação das propostas de preço que integram este instrumento, independente 

de transcrição, pelo prazo de validade de registro, conforme segue: 

 

Itens vencedores 

 

2.2 O valor total da presente Ata é de R$ ................, referente aos itens constantes na cláusula primeira 

deste termo. 

 

2.3. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de preços. 

2.3.1. Na hipótese de alteração de preços de mercado, para mais ou para menos devidamente 

comprovadas, estes poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação inicialmente 

pactuada, em decorrência de situações previstas na aliena ‘‘d’’ do inciso II do caput e do §5°do art. 65 

da Lei n°8.666, de 1993. 
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2.3.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula 

sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços 

inicialmente pactuados, mediante juntada a planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas 

fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e 

do momento de pleito, sob pena do indeferimento do pedido. 

2.3.3. Revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas 

oficiais e ou outro meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos 

os elementos materiais para fins de fixação de preço máximo a ser pago pela administração. 

2.3.4. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços no prazo máximo de 07 (sete) dias 

úteis, salvo por motivo de força maior, devidamente justificado no processo. 

2.3.5. No reconhecimento do desequilíbrio econômico financeiro do preço inicialmente estabelecido, se 

julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

2.3.6. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro do contrato será dada 

preferência ao fornecedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais classificados,  

respeitada a ordem de classificação. 

 

2.4. Na ocorrência do preço registrado torna-se superior ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as 

providências seguintes: 

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de 

preços originalmente registrados e sua adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

2.5. Quando o preço registrado torna-se inferior aos preços praticados no mercado e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimento devidamente 

instruído, pedir revisão dos preços ou o cancelamento do preço registrado, comprovadas  as situações 

elencadas na alínea “d” do inciso II do caput ou do §5° do art. 65 da Lei n° 8.666,de 1993, caso em que 

o órgão gerenciador poderá: 

a) Estabelecer negociação com os classificados visando a manutenção dos preços inicialmente 

registrados: 

b) Permitir a apresentação de novos preços, observando o limite máximo estabelecido pela 

administração, quando da impossibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea 

anterior, observada as seguintes condições:  

b1) as propostas com os novos valores deverão estar acompanhadas de planilha de custos e notas 

fiscais comprovando o aumento do valor; 

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o preço originalmente constante da 

proposta e o preço de mercado vigente a época da licitação, sendo registrado o de menor valor. 

2.5.1. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostilamento a Ata de Registro de 

Preços, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes 

2.5.2. Não havendo negociações, de que trata este subitem o anterior estes serão formalmente 

desonerados do compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo órgão gerenciador, com 

consequente cancelamento dos seus preços registrados, sem aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar da data da 

assinatura da ata, computadas neste prazo, as eventuais prorrogações. 
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3.2. Os preços decorrentes do Sistema de Registro de Preços terão sua vigência conforme as 

disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei n° 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelo Consórcio Cidirios e os Municipios consorciados a 

eles. 

 

4.2. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços  deverão apresentar suas 

solicitações de aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará por intermédio de 

instrumental contratual ou emissão de nota de empenho de despesa ou autorização  de compra ou outro 

instrumento equivalente,  na forma estabelecida no §4º do art. 62 da Lei n° 8.666/1993, e procederá 

diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 

classificação. 

 

4.3. Os quantitativos dos contratos de fornecimento serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão 

aqueles registrados na ata. 

 

4.4. Aplicam-se aos contratos de fornecimento as disposições pertinentes da Lei Federal  n° 8.666, de 

21 de junho de 1993, suas alterações posteriores e demais normas cabíveis.  

 

4.5. Os órgãos e entidades participantes da Ata de Registro de Preços manterão o órgão gerenciador 

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de registro de preços, devendo encaminhar 

cópia dos comprovantes de aquisições, para a anexação ao respectivo processo de registro. 

 

4.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, sendo que serão 

denominadas “Órgão não-participante ou carona”. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1. Compete ao órgão gestor: 

5.1.1. A Administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente 

licitação será no setor de Compras e Licitação, denominado como órgão gerenciador do sistema de 

Registro de Preços. 

5.1.2. O órgão gerenciador acompanhará, periodicamente, os preços praticados no mercado para os 

materiais registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a ser pago pelo Consórcio. 

5.1.2.1. O órgão gerenciador sempre que os órgãos  e entidades usuários  da ata de registro de 

preços necessitarem da entrega de materiais, indicará os fornecedores e seus respectivos saldos, 

visando subsidiar os pedidos de materiais, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem 

fornecidos. 

5.1.3. Optar pela contratação ou não dos bens ou serviços decorrentes do Sistema Registro de Preços 

ou das quantidades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para a aquisição de 

item, respeitada a legislação relativa as licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de 

Preços preferência em igualdade de condições, sem que caída recurso ou indenização; 

5.1.4. Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos preços registrados no prazo máximo de 10(dez) dias 

úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo; 

5.1.5. Emitir a autorização de compra;  

5.1.6. Dar preferência de contratação com o detentor de registro de preços ou conceder igualdade de 

condições, no caso de contrações por outros meios permitidos pela legislação;  
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5.2. Compete aos órgãos ou entidades usuárias; 

5.2.1. Proporcionar ao detentor da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e 

entrega dos materiais dentro das normas estabelecidas no edital; 

5.2.2. Proceder á fiscalização da contratação, mediante controle de cumprimento de todas as obrigações 

relativas ao fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador qualquer irregularidade 

verificada; 

5.2.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregue em desacordo com as obrigações assumidas 

pelo detentor da ata. 

 

5.3. Compete ao Comprometimento Detentor da Ata;  

5.3.1. Entregar os produtos  nas condições a estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do registro de preços, independente da quantidade 

do pedido ou do valor mínimo, de acordo coma sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 

preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário 

da Ata de Registro de Preços; 

5.3.2. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas as obrigações 

assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3.3. Substituir os produtos recusados pelo órgão ou entidade usuária, sem qualquer ônus para a 

Administração, no prazo Máximo de 24(vinte e quatro) horas, independentemente da aplicação das 

penalidades cabíveis; 

5.3.4. Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, quando presentes ou pressupostos previstos 

na cláusula segunda desta Ata; 

5.3.5. Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, durante a fase de negociação de revisão de 

preços de que trata a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente registrados, garantida a 

compensação dos valores dos produtos já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 

rompimento do equilíbrio originalmente estipulado; 

5.3.6. Vincular-se ao preço Máximo (novo preço) definido pelo órgão gerenciador, resultante do ato  de 

revisão; 

5.3.7. Ter direito de preferência ou, igualdade de condições caso o órgão gerenciador optar pela 

contratação dos bens ou serviços objeto de registro por outros meios facultados na legislação relativa 

as licitações; 

5.3.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao consórcio ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo até a entrega do objeto de registro de preços; 

5.3.9. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula oitava desta 

Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A Ata de Registro de Preços será cancelada, automaticamente, por decurso de prazo de vigência 

ou quando não restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão gerenciador da Ata de 

Registro de Preços quando: 

6.1.1. Pelo Consórcio, quando: 

a) o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado; 

b) o detentor não retirar nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido, sem  

justificativa aceitável; 

c) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese desta apresentar superior ao praticado no 

mercado; 

e) estiver impedido para licitar ou contratar temporariamente com a administração ou for declarado 

inidôneo para licitar ou contratar com a administração pública, no termos da Lei Federal n° 10.520, 

de 17 de fevereiro de 2002; 
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f) por razões de interesse público devidamente fundamentadas. 

6.1.2. Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitada de executar o contrato de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior. 

 

6.2. Nas hipóteses previstas no subitem 6.1., a comunicação do cancelamento de preço registrado será 

publicado na imprensa oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro. 

 

6.3. O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por 

despacho da autoridade competente. 

 

6.4. A solicitação da detentora da ata para cancelamento do registro do preço devera ser protocolada no 

protocolo geral da Administração, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no 

edital, se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla 

defesa.  

 

6.5. Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão Gerenciador poderá emitir ordem de 

fornecimento aquela com classificação imediatamente subsequente. 

 

CLÁUSULA SETIMA -  DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

7.1 Os materiais, serão adquiridos de forma parcelada de acordo com os quantitativos estabelecidos 

em cada AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/ORDEM DE COMPRAS. 

 

7.2 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de instrumento contratual ou autorização de compra 

ou outro instrumento equivalente, na forma estabelecida no §4 do art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993, 

acompanhada a respectiva nota de empenho contendo o número de referência da Ata de Registro De 

Preços e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida 

a ordem de classificação. 

 

7.3 A detentora da ata, deverá fornecer os materiais no prazo de 5(cinco) dias, devendo ser entregue 

na sede da usina do consórcio Cidirios, na cidade de Ipuaçu/SC, sem cobrança de frete. 

 

7.4 Por ocasião do recebimento dos produtos, o órgão requisitante, por intermédio de servidor 

devidamente designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos mesmos e de 

rejeitá-los, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado, estando a proponente 

vencedora obrigada a promover a devida regularização, observando-se os prazos contratuais 

 

7.5 A empresa REGISTRADA, independentemente da atuação do FISCAL da ata/contrato, não se 

eximirá de suas responsabilidades quanto ao fornecimento dos materiais, responsabilizando-se pelo fiel 

cumprimento das obrigações constantes da ata de registro de preço. 

 

7.6 A empresa REGISTRADA deverá arcar com todos os encargos sociais previstos na legislação 

vigente e com quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, de acidentes 

de trabalho, bem como de alimentação, transportes, ou outro benefício de qualquer natureza, 

decorrentes da contratação, apresentando mensalmente a comprovação do recolhimento do GFIP 

(FGTS e INSS) , referentes à força de trabalho envolvida na contratação, sem as quais não serão 

liberados os pagamentos das faturas apresentadas. 

 

7.7 A empresa REGISTRADA não poderá transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da presente 

contratação. 
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7.8 À empresa REGISTRADA serão vedados, sob pena de rescisão e aplicação de qualquer outra 

penalidade cabível, a divulgação e o fornecimento de dados e informações, referentes à contratação do 

objeto dos eventuais Contratos. 

 

7.9 A empresa REGISTRADA preservará O ÓRGÃO GERENCIADOR, mantendo-o salvo de quaisquer 

demanda, reivindicações, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação. 

 

7.10  A empresa REGISTRADA não poderá se valer dos eventuais contratos para assumir obrigações 

perante terceiros, dando como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função 

dos serviços prestados e em quaisquer operações de desconto bancário. 

 

7.11  A(s) fornecedora(s) classificada(s) ficará (ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento 

efetuadas dentro do prazo de validade de registro, mesmo se a entrega dos materiais ocorrer em data 

posterior ao seu vencimento. 

 

7.12  O local de entrega será informado na Autorização de Fornecimento. 

 

7.13  Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo total requisitado, ou parte dele, deverá 

comunicar o fato a administração, Por escrito, no prazo de 24(vinte e quatro)  horas, a contar do 

recebimento da ordem de fornecimento. 

 

7.14  Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n° 8.666, de 21 junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, além das determinações deste edital, se a detentora da ata não atender as 

ordens de fornecimento. 

 

7.15  A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer a Administração, quando estiver esgotada 

a capacidade de fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual 

previsto para cada item da licitação, ou quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 

cancelado. 

 

7.16  As despesas relativas á entrega dos materiais correrão por conta exclusiva da fornecedora 

detentora da Ata. 

 

7.17  A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os materiais, descritos na presente Ata, em conformidade 

com as especificações descritas no Termo de Referência e proposta de preços, sendo de sua inteira 

responsabilidade a substituição ou reposição, caso não esteja em conformidade com as referidas 

especificações. 

 

7.18  Serão recusados os materiais imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações 

constantes no edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 

 

7.19  Todas as despesas relativas a entrega e transporte dos materiais, bem como todos os impostos, 

taxas e demais despesas decorrente da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 

8.1 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuada mediante crédito 

em conta bancária, em até 30(trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos materiais, após a 

apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe 

o art. 40, inciso XIV , alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 
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8.2 Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela(s) fornecedora(s), de que se 

encontra regular com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante a 

apresentação das Certidões Negativas de Débito com o INSS  e com o FGTS. 

 

8.3 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 

que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o  prazo para o pagamento a ser contado a 

partir  da data da reapresentação do mesmo. 

 

8.4 Na hipótese de devolução,  a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais. 

 

8.5 Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da fornecedora. 

 

8.6 A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

devidos a fornecedora classificada. 

 

8.7 No faturamento dos materiais, o fornecedor deverá observar as regras contidas na Instrução 

Normativa nº 1234/2012 da Receita Federal, quanto ao destaque do Imposto de Renda (IR) nos 

documentos fiscais. 

 

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro de Preços 

correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de Trabalho e Elementos 

de Despesas constarão  nas respectivas notas de empenho, contrato ou documento equivalente, 

observada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o art 62, da Lei n. 8.666/93 e alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

10.1 De acordo com o estabelecido no artigo 77, da Lei Federal n. 8.666/93, a inexecução total ou parcial 

do contrato enseja sua rescisão, constituindo, também, motivo para o rompimento do ajuste, aqueles 

previstos no art. 78, incisos I a XVIII. 

10.1.1 Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o CIDIRIOS aplicar ao 

Contratado as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com o 

Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento da Infraestrutura Rodoviária Entre os Rios - CIDIRIOS, 

bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

VII – Por atraso ou paralização da execução superior a 10 (dez) dias do prazo de execução dos 

serviços, fica o CONTRATADO sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, incidente 

sobre o valor total do contrato, a ser calculado desde o 11° (décimo primeiro) dia de atraso até o efetivo 

cumprimento da obrigação, limitado a 30 (trinta)dias; 

VIII – Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser 

aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do contrato, ou proporcional por cada 

descumprimento; 

IX – Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de execução estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato, cancelada as Ordens e Serviços e aplicada multa de 15% (quinze 

por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor do contrato; 

X – Dependendo do descumprimento, se gerar algum prejuízo ao CIDIRIOS ou a qualquer um dos 

municípios consorciados, poderá ser requerido do Contratado o valor de perdas e danos conforme o 

caso, após Processo Administrativo de reconhecimento da responsabilidade; 
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VII– Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o CIDIRIOS e Municípios 

Consorciados, enquanto perdurar os motivos da punição. 

 

10.1.2 Nos termos do art. 7º da Lei Federal n. 10.520/2002, ao proponente que convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta não celebrar o termo, deixar de entregar ou apresentar documentação 

falsa, exigida para a Licitação, que ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem 

a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem 

declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com o CIDIRIOS, bem como com qualquer um dos municípios 

consorciados, pelo prazo de 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, bem 

como aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não cumprida. 

 

10.2 Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo, 

no prazo de cinco dias úteis, contando da notificação. 

 

10.3 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos fornecedores 

mantido pela administração. 

 
10.4 As importâncias relativas ás multas deverão ser recolhidas a conta do Tesouro do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA EFICÁCIA 

11.1 O presente Termo de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo 

extrato na imprensa oficial do município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

12.1 É competente o foro da Comarca de São Domingos, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, 

oriundas do presente contrato. 

 

E, por estarem justos e contratados, lavram e assinam, em (3) três vias de igual teor e forma, juntamente 

com duas testemunhas, obrigando-se por si, seus herdeiros e/ou sucessores a cumpri- los em todos os 

seus termos. 

 

Local... (SC), ..... de .................... de 2023. 

 

 

Rafael Calza xxxxxxxx 

Presidente do Consórcio xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Prefeito de Bom Jesus Contratada 

 

Testemunhas: 

1 -  2 -    
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